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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A Lei nº 14.133/2021 introduziu mudanças significativas no regime de licitações e contratações 
públicas, exigindo maior especialização dos agentes envolvidos.
1.2. A realização deste curso é essencial para o aprimoramento das competências técnicas dos 
servidores envolvidos nos processos licitatórios, contribuindo para a melhoria na gestão de contratos, 
otimização dos recursos públicos e conformidade com as normativas vigentes, além de contribuir para a 
melhoria na execução dos processos administrativos da Câmara Municipal de São Mateus, reduzindo 
riscos e otimizando a aplicação da legislação vigente.
1.3. A participação dos servidores neste curso contribuirá para a melhoria da execução dos processos 
administrativos na Câmara Municipal, reduzindo riscos de irregularidades e otimizando a aplicação da 
legislação vigente.

2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO
2.1. A presente demanda se encontra alinhada com o planejamento, está prevista no Plano Anual de 
Contratações e no orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES, na linha de despesa como 
Outros Serviços de Terceiros-PJ.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. O curso deve ser ministrado por profissionais com experiência comprovada, referências em sua área 
de atuação, além da transmissão de conteúdos atuais e alinhados à realidade da nova lei de licitações.
3.2. A empresa a ser contratada precisa atender também aos requisitos de habilitação e possuir 
expertise e conhecimento para ser repassado aos participantes do seminário.

· O curso será ministrado por profissionais com experiência comprovada;
· O conteúdo estará relacionado a temas como:
ü Teoria e Prática de algumas modalidades de licitação.
· Pregão Eletrônico
· Ata de Registro de Preços
· Adesão à Ata de Registro de Preço
· Dispensa
ü A teoria lógica das Inteligências Artificiais, mostrando como essa tecnologia pode ser aplicada na 

prática para elaborar ETP e TR de forma mais eficiente e estratégica.
ü Análise e Interpretação de Pareceres das Procuradorias Municipais: Pontos Chave e Boas 

Práticas.
ü Dicas, debates e novidades dos Tribunais de Contas sobre a Lei de Licitações
· Carga horária mínima de 20 horas;
· Modalidade: presencial;
· Disponibilização de material didático impresso ou digital;
· Certificação dos participantes ao final do curso.

4. ALTERNATIVAS E SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO
4.1. Diante da necessidade de capacitação dos servidores envolvidos nos processos licitatórios, 
identificou-se que o envio dos referidos profissionais para o curso, é mais viável do que contratar 
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palestrantes para vir ofertar capacitação no município. Assim, o envio dos servidores que necessitam de 
capacitação se torna mais vantajosa e a escolha do curso, foi pensado na emenda que melhor se 
enquadra com a rotina dos servidores em suas áreas de atuação, bem como com o melhor 
custo/benefício.

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 
5.1. O curso será ministrado para turmas de no máximo 20 (vinte) alunos, servidores públicos, dentre 
eles 09 (nove) desta Casa de Leis. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1. O investimento por participante é de R$ 3.910,00 (quatro mil oitocentos e noventa reais), incluindo 
hospedagem em hotel por duas noites, café da manhã, coffee break durante o curso e almoço, 
totalizando o valor de R$ R$ 35.190,00 (trinta e cinco mil, cento e noventa reais).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. Capacitar de forma adequada os servidores para seguirem atuando nos departamentos que atuam 
de forma direta com o tema na Câmara Municipal de São Mateus/ES, considerando que a programação 
do curso abrange vários assuntos pertinentes a rotina de trabalho dos envolvidos com a nova Lei de 
Licitações, sendo bastante proveitoso para a equipe. A solução que se mostrou mais vantajosa foi o 
pagamento da inscrição dos servidores para tal finalidade

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1. No caso em tela não há parcelamento.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1. Com a capacitação espera-se:

· Aprimoramento do conhecimento técnico dos participantes;
· Capacitação dos agentes públicos para melhor atendimento à sociedade;
· Capacitar os servidores para melhor atender a população, adquirir novos conhecimentos e se 

atualizar quanto à nova Lei de Licitações.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
10.1. Não há contratações diretamente correlatas ou interdependentes a esta.

11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS
11.1. presente contratação não apresenta impactos ambientais diretos.

12. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS
12.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
Administração. Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas 
sejam concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso); 
d) elaboração de minuta do contrato; 
e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante 
Nota Técnica com os ajustes indicados; 
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g) publicação e divulgação do edital e anexos; 
h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
j) realização de empenho; e 
l) assinatura e publicação do contrato.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1. O gestor do contrato será o servidor designado pelo órgão contratante, responsável por monitorar a 
execução do contrato e garantir a conformidade com os termos estabelecidos.
13.2. O fiscal do contrato terá a função de acompanhar a prestação dos serviços, verificando a qualidade 
e a conformidade das atividades com o previsto no contrato e nos normativos aplicáveis.

Ø Acompanhamento e Avaliação
· O gestor e o fiscal do contrato deverão acompanhar o cumprimento das obrigações por meio de 

relatórios;
· Relatórios de frequência e desempenho dos participantes serão avaliados;
· Registros fotográficos e/ou documentais poderão ser exigidos como comprovação da realização 

do curso.

14. IDENTIFICAÇÃO E GESTÃO DE RISCOS
Ø Identificação dos Riscos: Os principais riscos associados à contratação do curso são:
ü Riscos Operacionais
· Qualidade do curso inferior ao esperado: O conteúdo programático pode não atender às 

necessidades dos participantes.
· Inadimplência da empresa contratada: O fornecedor pode não cumprir os prazos ou o serviço 

pode ser prestado de forma inadequada.
· Baixa adesão dos participantes: Pouca participação pode comprometer a efetividade do curso.
ü Riscos Financeiros
· Orçamento insuficiente: Recursos financeiros podem ser inadequados para cobrir custos do 

curso.
· Superfaturamento: O valor da contratação pode estar acima dos preços de mercado.
· Pagamentos irregulares: Erros na execução financeira podem resultar em pagamentos 

indevidos.
ü Riscos Legais e Regulatórios
· Descumprimento da Lei nº 14.133/2021: Falhas no processo licitatório ou na contratação direta 

podem levar a penalidades.
· Inobservância dos critérios de qualificação: A empresa contratada pode não atender aos 

requisitos legais.
· Problemas na prestação de contas: Falta de documentação adequada pode comprometer a 

transparência e controle externo.
ü Riscos Tecnológicos
· Falhas na plataforma de ensino: Se o curso for online, pode haver problemas técnicos que 

impeçam o acesso dos participantes.
· Vulnerabilidades de segurança: Dados dos participantes podem estar em risco devido a falhas 

na proteção da informação.
Plano de Mitigação de Riscos

Ø Medidas Preventivas
ü Avaliação criteriosa do fornecedor: Exigir comprovação de experiência, qualificação e 

referências.
ü Definição clara do escopo do curso: Estabelecer os objetivos, metodologia e carga horária 

detalhadamente.
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ü Orçamento baseado em pesquisa de mercado: Comparar preços para garantir que o valor seja 
justo e compatível.

ü Critérios de seleção de participantes: Promover a divulgação adequada para garantir adesão e 
aproveitamento do curso.

Ø Medidas de Monitoramento e Controle
ü Acompanhamento da execução do contrato: Designar uma equipe para fiscalizar a prestação 

do serviço.
ü Avaliação de satisfação dos participantes: Aplicar pesquisas de opinião para medir a 

qualidade do curso.
ü Revisão documental e financeira: Conferir regularmente os pagamentos e registros 

administrativos.
ü Auditorias periódicas: Implementar verificações para assegurar conformidade legal e contábil.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
15.1. Diante da importância da capacitação dos servidores para a melhoria dos serviços prestados pelo 
parlamento municipal, recomenda-se a contratação do curso proposto, garantindo o aprimoramento das 
atividades legislativas e a qualificação dos servidores.
15.2. Com relação a contratação em questão, demonstra-se em conformidade com a necessidade a que 
se destina, visto que o curso é ofertado para os profissionais que atuam diretamente com o assunto 
correlatado.
15.3. Assim, observa-se viável e razoável a contratação pertinente, uma vez que há: necessidade 
comprovada e já justificada, atendendo ao interesse público e possuindo recursos orçamentários para a 
contratação.

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO
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Órgão/Entidade Solicitante: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES
Unidade Requisitante: CONTROLADORIA GERAL
Data da elaboração: 15 de abril de 2025
Responsável pela elaboração: DIERLISSON SANTOS JUSTINIANO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, para capacitação de servidores públicos, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 15.803, de 20 
de dezembro de 2023.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do(a) assinatura do instrumento 
contratutal, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. DESCRICÇÃO DO CURSO
DESCRIÇÃO CARGA 

HORÁRIA
VLR 
INSCRIÇÃO

Inscrição de nove servidores no curso "Licitações 
Públicas e seus Desafios: Abordagem Prática, 
Ferramentas, Técnicas e Tecnologia", a ser 
realizados nos dias 13 e 14 de maio de 2025, na 
Ordem dos Advogados do Brasil, no Município de 
Aracruz/ES

    20 horas     R$ 3.910,00

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Subcontratação
5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 
2021, visto se tratar de contratação por inexigibilidade de licitação de serviço não continuado, com 
previsão de execução de serviço de capacitação, na modalidade presencial, em que o pagamento 
ocorrerá somente com a efetiva prestação dos serviços.
5.3. A empresa precisa atender também aos requisitos de habilitação e possuir expertise e conhecimento 
para ser repassado aos participantes do seminário.

· O curso será ministrado por profissionais com experiência comprovada;
· O conteúdo estará relacionado a temas como:
ü Teoria e Prática de algumas modalidades de licitação.
· Pregão Eletrônico
· Ata de Registro de Preços
· Adesão à Ata de Registro de Preço
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· Dispensa
ü A teoria lógica das Inteligências Artificiais, mostrando como essa tecnologia pode ser aplicada na 

prática para elaborar ETP e TR de forma mais eficiente e estratégica.
ü Análise e Interpretação de Pareceres das Procuradorias Municipais: Pontos Chave e Boas 

Práticas.
ü Dicas, debates e novidades dos Tribunais de Contas sobre a Lei de Licitações
· Carga horária mínima de 20 horas;
· Modalidade: presencial;
· Disponibilização de material didático impresso ou digital;

6. DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO
6.1. Os serviços serão provisoriamente recebidos no prazo de até 03 (três) dias conforme dinâmica 
disposta na programação do Curso de Capacitação, pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito,com a 
entrega do último quando verificado o cumprimento das exigências.
6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório e Definitivo.
6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.
6.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor designado pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:
6.7. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
6.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
6.9. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e
6.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização.
6.11. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
6.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.
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6.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. Condições de execução: A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1.Prazo de execução dos serviços será de 2 (três) dias, com início em 13 de maio de 2025, na forma 
que se segue:
7.1.2. Após a realização da capacitação, o certificado de participação de será disponibilizado.
7.2. Local da prestação dos serviços
7.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Osório Rocha da Silva, 22 - Centro - 
CEP: 29.190-256 - Aracruz/ES.
7.3. Materiais a serem disponibilizados
7.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário; Espaço físico; Material Didático; 
Certificado de Conclusão; Coffee Break; Alimentação e Estadia.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. A prestação dos serviços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
Fiscalização
8.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
8.5.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
8.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.
8.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
8.5.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
8.5.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
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providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
Gestor do Contrato
8.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.
8.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
8.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
8.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
8.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1. A execução do objeto para fins de medição e pagamento observará o disposto neste item.
9.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso a Contratada:
9.1.2. não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;
9.1.3. ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Liquidação
9.2. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por 
igual período.
9.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
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despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
9.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021.
9.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.
9.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.
9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
9.12. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa.
9.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do menor índice oficial vigente para a correção monetária a ser consultado quando 
da ocorrência do efetivo atraso.
Forma de pagamento
9.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
9.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: O fornecedor será selecionado por 
meio da realização de procedimento de Contratação Direta, por Inexigibilidade de Licitação, com 
fundamento na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências.
10.1.1. O objeto será contratado com fundamentação no artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 já que a 
capacitação profissional exercida se enquadra nas disposições do inciso III deste artigo, alínea "f" - 
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treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
10.1.2. Após extensa pesquisa de cursos e capacitações em assuntos voltados a Nova Lei de Licitação, 
a escolha pelo curso promovido pela FOSSE BENICHIO EDUCACIONAL LTDA se deu pelas seguintes 
razões: 
10.1.3. FOSSE BENICHIO EDUCACIONAL LTDA conta com uma equipe altamente qualificada, 
composta por especialistas em contratações públicas e servidores públicos experientes. Além da certeza 
de sua capacitação, os cursos promovem a integração e acesso a experiências e informações de 
diferentes órgãos públicos federais, estaduais e municipais, de todas as regiões.
10.1.4. O presente curso visa capacitar e atualizar os agentes públicos interessados quanto às 
novidades vindouras, sempre ressaltando as diferenças em relação à legislação precedente, para 
possibilitar a aplicação da nova lei às atividades relacionadas às contratações públicas no âmbito da 
Administração.
10.1.5. Depois de vários projetos e de décadas de tramitações, o último projeto da nova Lei de Licitações 
(PL nº 4.253/2020) foi sancionado pelo Presidente da República. Agora já é realidade, temos um novo 
regime de contratações públicas que substituirá a Lei nº 8.666/1993, a Lei do Pregão e vários 
dispositivos do RDC.
10.1.6. Dentre várias alterações trazidas pelo novo diploma legal, destaca-se a figura do agente de 
contratação, que de acordo com a norma, é o agente público ocupante de cargo entre servidores efetivos 
ou empregados públicos dos quadros da Administração Pública com atribuição de realizar as 
contratações públicas, é ainda objeto do presente treinamento o estudo sobre as principais atuações do 
pregoeiro.
10.1.7. E sendo o ponto focal deste curso, é o enfoque técnico-prático, ou seja, nada obstante os 
ensinamentos doutrinários essenciais para o entendimento de uma matéria de tamanha sutileza, mas a 
apresentação do presente treinamento tem a apresentação em linguagem simples e objetiva, o mesmo é 
realizado segundo metodologia que privilegia a aplicação prática para os alunos através de painéis de 
debates, verificação de casos práticos, possibilitando aos participantes o conhecimento das minúcias 
que poderão ser vivenciadas no dia a dia dos agentes públicos. 
10.2. Critérios de aceitabilidade de preços: Para efeito de avaliação da exequibilidade, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o 
critério de aceitabilidade de fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.
10.2.1. Os critérios de avaliação de exequibilidade dos preços serão os definidos em edital.
10.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.
10.3 Regime de execução: O regime de execução do contrato será: empreitada por preço unitário.
10.4. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá comprovar os seguintes requisitos:
10.4.1. Habilitação jurídica

ü Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

ü Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

ü Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

ü Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz

ü Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971.

· Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

10.4.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
ü Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
ü Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

ü Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
ü Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos trabalhistas;

ü Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

· Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O valor estimado da contratação é de R$ 35.190,00 (trinta e cinco mil, cento e noventa reais).

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES.
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
001010.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Ficha - 00013 - Fonte de 
Recurso - 150000000000
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO
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CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 000002/2025
PROCESSO Nº 000735/2025 CIDADES: 2025.067L0200001.10.0002

1. JUSTIFICATIVA
1.1. A Lei nº 14.133/2021 introduziu mudanças significativas no regime de licitações e contratações 
públicas, exigindo maior especialização dos agentes envolvidos.
1.2. A realização deste curso é essencial para o aprimoramento das competências técnicas dos 
servidores envolvidos nos processos licitatórios, contribuindo para a melhoria na gestão de contratos, 
otimização dos recursos públicos e conformidade com as normativas vigentes, além de contribuir para a 
melhoria na execução dos processos administrativos da Câmara Municipal de São Mateus, reduzindo 
riscos e otimizando a aplicação da legislação vigente.
1.3. A participação dos servidores neste curso contribuirá para a melhoria da execução dos processos 
administrativos na Câmara Municipal, reduzindo riscos de irregularidades e otimizando a aplicação da 
legislação vigente.

2. DELIBERAÇÃO
2.1. Com fundamento na justificativa acima, decidiu-se pela contratação por inexigibilidade de licitação, 
nos termos do artigo 74, inciso III "f" da Lei nº 14.133/2021, ficando o Setor de Licitações e Contratos 
com a incumbência de promover os atos necessários à sua efetivação (inclusive as publicações e 
expedições dos documentos atinentes à espécie), zelando pela plena consolidação das formalidades 
legais.

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTOR DO OBJETO
3.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: Inscrição de nove servidores no curso Licitações Públicas e seus 
Desafios: Abordagem Prática, Ferramentas, Técnicas e Tecnologia.
3.2. VALOR TOTAL: O investimento por participante é de R$ 3.910,00 (quatro mil oitocentos e noventa 
reais), incluindo hospedagem em hotel por duas noites, café da manhã, coffee break durante o curso e 
almoço, totalizando o valor de R$ R$ 35.190,00 (trinta e cinco mil, cento e noventa reais).
3.3. PRAZO DE EXECUÇÃO: O objeto será executado no em 02 (dois) dias, 13 e 14 de maio de 2025, 
na Ordem dos Advogados do Brasil, no Município de Aracruz/ES.
3.4. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no ato da inscrição e aceite pela Câmara 
Municipal de São Mateus/ES.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES.
4.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
001010.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Ficha - 00013 - Fonte de 
Recurso - 150000000000
4.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

5. JUSTIFICATIVA DOS SERVIÇOS
5.1. A presente contratação tem por finalidade a prestação de serviços técnicos e aperfeiçoamento de 
pessoal, através de inexigibilidade de licitação por notória especialização e preço, por revelar-se 
oportuna e conveniente para atender o interesse e às necessidades da Câmara Municipal de São 
Mateus/ES.
5.2. Outrossim, os serviços de aperfeiçoamento a serem contratados dependem, fundamentalmente, de 
qualificação técnica na área do objeto contratado, que só podem ser oferecidos e exercitados por 
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empresas/palestrantes com comprovada qualificação acadêmica e, principalmente, cuja especialização 
do serviço decorra de reconhecida experiência e singularidade mostrada em desempenho anterior.
5.3. Haja visto, que é praticamente inverossímil estabelecer critérios objetivos de comparação técnica 
para objeto dessa natureza e singularidade pretendida, que depende da capacidade e de notório 
desempenho dos profissionais para executá- lo. Nesse sentido assevera Marçal JUSTEN FILHO:
Há serviços que exigem habilitação específica, vinculada a determinada capacitação intelectual e 
material. Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer tais exigências. Em tais hipóteses, 
verificase que a variação no desenvolvimento do serviço individualiza e peculiariza de tal forma a 
situação que exclui a comparações ou competições (...)
5.4. Posto isto, ressalta-se que, o serviço a ser contratado visa proporcionar, o treinamento e a 
capacitação dos servidores públicos no sentido de habilitá-los para aprovisionar de material intelectual e 
metodológico que os oportunize qualificar e desenvolver suas atividades, para a melhoria da qualidade 
dos serviços prestados, proporcionando conhecimento técnico sobre as etapas do processo licitatório, 
em consonância com as reais necessidades do contexto.
5.5. A Lei de Licitações e Contratos Administrativos aponta que havendo inviabilidade de competição é 
inexigível o processo licitatório para a contratação de serviços que são de natureza singular com 
profissionais de notória especialização. Neste sentido, vale a pena apresentar o que a referida legislação 
orienta de acordo com seu artigo 74, III "f", da Lei nº 14.133/2021:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...) III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: § 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considerase de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que 
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de 
empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
5.6. Vejamos ainda um outro conceito bastante difundido e qualificador para o enquadramento da 
hipótese que configura o afastamento do dever geral de licitar. Para Jacoby Fernandes, em excelente 
obra de referência - Contratação Direta Sem Licitação, 2011, p.609 aponta que "singular é a 
característica do objeto que o individualiza, distingue dos demais. É a presença de um atributo incomum 
na espécie, diferenciador". Ou seja, quando o serviço se mostra peculiar, especial um diferenciador ou 
quando o objeto em si possui características intrínsecas que o diferencie dos demais, o mesmo deve ser 
considerado singular.
5.7. É considerando tais disposições que a presente justificativa tem por objetivo apresentar a 
necessidade de contratação de especialistas com notório saber e singularidade para atuação no Curso 
de Processo Legislativo na Prática: Formação para Vereadores e Servidores Públicos, em abordagem às 
seguintes temáticas:
ü História do Processo Legislativo;
 Governabilidade: A Relação Atual entre o Executivo e o Legislativo;
 Processo Legislativo em Espécie: Da Emenda à Lei Orgânica à Resolução;
 Orçamento Público e Processo Legislativo;
 Legitimação Material do Processo Legislativo: Fundamentação e
Participação Popular;
 Noções Gerais de Legística e de Técnica Legislativa;
 Comissões Permanentes e Especiais e a Participação Política no Processo
Legislativo;
 Integridade e Processo Legislativo: O Sistema de Controle Externo; e,
 Judicialização do Processo Legislativo: Devido Processo Legislativo e Litígio
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Contramajoritário.
5.8. Considerando que a respectiva prestação do serviço, inviabiliza a competição, uma vez que existe a 
peculiaridade no interesse público e os serviços de capacitação em questão tratam-se de serviço técnico 
especializado, configurando natureza singular do objeto, motivam a inexigibilidade nos moldes do inciso 
III "f" do art. 74 da Lei 14.133/2021.
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação:
5.9. Em análise ao artigo acima realçado, observa-se que é possível realizar a contratação direta 
mediante o cumprimento de três requisitos, a saber:
 serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual;
 além de se enquadrar como serviço técnico, o mesmo deve ser de natureza singular;
 3º e a empresa ou profissional contratado para executá-lo deve possuir notória especialização. 
 Do Serviço Técnico: Com relação ao primeiro requisito do art. 74, III alínea "f". da Lei 14.133/2021, 
acima destacado, observa-se que o objeto da
contratação em pleito encontra-se elencado na alínea "f", abaixo transcrito:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
5.10. Por conseguinte, pode-se asseverar que o objeto da contratação em análise enquadra-se como 
serviço técnico especializado, atendendo, com isso, ao requisito inicial do dispositivo legal. 
 Da Singularidade do Serviço: A prestação do serviço de capacitação será organizado pela Câmara 
Municipal de São Mateus/ES, porquanto postula por atividades, seja para melhor qualificar os 
vereadores e servidores públicos do legislativo. A formação contribuirá para a eficiência e efetividade das 
funções legislativas, alinhando-se aos princípios da administração pública, como eficiência, 
impessoalidade e transparência. A participação dos vereadores e servidores públicos, servirá para o 
enriquecimento do debate e a troca de experiências entre os profissionais da área.
 Da Notória Especialização da Contratada: O último requisito do art. 74, §3º da Lei nº 14.133/2021 
condiciona que o serviço técnico especializado seja executado por empresas ou profissionais dotados de 
notória especialização.
Sendo um conjunto de conhecimentos, habilidades e técnicas que satisfaçam plenamente as 
necessidades que a administração pública visa atender por meio da contratação. É considerando tais 
disposições que os serviços de treinamento e aperfeiçoamento serão realizados por profissionais com 
experiência na área e conhecimento notório acerca dos temas/conteúdos aspirados, conforme currículos 
abaixo que comprovam o profissionalismo e capacidade dos palestrantes.
FOSSE BENICHIO EDUCACIONAL LTDA conta com uma equipe altamente qualificada, composta por 
especialistas em contratações públicas e servidores públicos experientes. Além da certeza de sua 
capacitação, os cursos promovem a integração e acesso a experiências e informações de diferentes 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, de todas as regiões.
5.11. O presente curso visa capacitar e atualizar os agentes públicos interessados quanto às novidades 
vindouras, sempre ressaltando as diferenças em relação à legislação precedente, para possibilitar a 
aplicação da nova lei às atividades relacionadas às contratações públicas no âmbito da Administração.
5.12. Depois de vários projetos e de décadas de tramitações, o último projeto da nova Lei de Licitações 
(PL nº 4.253/2020) foi sancionado pelo Presidente da República. Agora já é realidade, temos um novo 
regime de contratações públicas que substituirá a Lei nº 8.666/1993, a Lei do Pregão e vários 
dispositivos do RDC.
5.13. Dentre várias alterações trazidas pelo novo diploma legal, destaca-se a figura do agente de 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Inexigibilidade Nº 000002/2025

Estado do Espírito Santo

EDITAL

contratação, que de acordo com a norma, é o agente público ocupante de cargo entre servidores efetivos 
ou empregados públicos dos quadros da Administração Pública com atribuição de realizar as 
contratações públicas, é ainda objeto do presente treinamento o estudo sobre as principais atuações do 
pregoeiro.
5.14. E sendo o ponto focal deste curso, é o enfoque técnico-prático, ou seja, nada obstante os 
ensinamentos doutrinários essenciais para o entendimento de uma matéria de tamanha sutileza, mas a 
apresentação do presente treinamento tem a apresentação em linguagem simples e objetiva, o mesmo é 
realizado segundo metodologia que privilegia a aplicação prática para os alunos através de painéis de 
debates, verificação de casos práticos, possibilitando aos participantes o conhecimento das minúcias 
que poderão ser vivenciadas no dia a dia dos agentes públicos.
Graziela Fabris Sfalsin: Analista de licitação com especialização em Contratação Pública e Licitações: 
Nova Lei 14133/2021 - desafios e oportunidades. Certificada pela ENAP. Consultora técnica com temas 
focados em PNE, SIMEC, Captação de Recursos Federais e Estaduais e formação continuada de 
profissionais.
Gabriel Cruz Viana: Advogado e servidor público, com atuação como analista de licitações e consultor 
jurídico especializado na análise de pareceres jurídicos em processos de contratação pública no âmbito 
da Prefeitura Municipal de Aracruz.
Edmar Camata: Mestre em Políticas Anticorrupção (Universidade de Salamanca - Espanha), Presidente 
do Conselho Nacional de Controle Interno e Secretário de Controle e Transparência do ES. É Agente da 
Polícia Rodoviária Federal (PRF) licenciado e instrutor da disciplina de Estratégia Institucional e 
Governança, na Academia Nacional de Polícia. Camata possui especializações em Gestão Integrada em 
Segurança Pública e Ministério Público e Defesa da Ordem Jurídica, além de MBA em Gestão Pública. 
Nos últimos cinco anos, cedido para o Governo do Estado do Espírito Santo, alçou o estado a mais 
transparente do Brasil e o mais eficiente na aplicação da Lei Anticorrupção, conforme levantamentos da 
ONG Transparência Internacional, Controladoria Geral da União e do Conselho Nacional de Controle 
Interno.

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
6.1. O preço do serviço está de acordo com os praticados no mercado, frente análise realizada pela 
Câmara Municipal de São Mateus/ES em contratações com outros entes públicos, empresas e institutos. 
Em decorrência do nível de subjetividade envolvido, a questão da precificação é compatível ao praticado 
habitualmente em eventos da mesma natureza, de modo que se evitam exorbitâncias e valores 
incompatíveis com o erário municipal, o que também foi avaliado.

7. RAZÃO DA ESCOLHA
7.1. Ao conceituar "notória especialização", o dispositivo legal encerra com a expressão "que permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato". Não restam dúvidas de que a escolha dependerá de uma análise subjetiva, singular e, 
responsável da autoridade competente para celebrar o contrato. Nem poderia ser diferente, pois se a 
escolha pudesse ser celebrada exclusivamente e/ou tão somente em elementos objetivos a licitação não 
seria inviável. Ela é impossível justamente porque há impossibilidade de comparação objetiva entre 
outras propostas.

8. DA LEGISLAÇÃO APLICADA
8.1. Via de regra, os contratos administrativos devem ser precedidos de licitação pública, a fim de 
escolher a melhor proposta e de preservar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência e isonomia, nos termos do artigo 37, XXI, da Constituição Federal. Não obstante,
o mesmo artigo prevê a possibilidade de exceções ao dever de licitar:
Art. 37...
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Inexigibilidade Nº 000002/2025

Estado do Espírito Santo

EDITAL

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifei)
8.2. Ao regulamentar referido dispositivo constitucional, a Lei nº 14.133/2021 autoriza a contratação de 
serviços como o que ora se pretende, por inexigibilidade de licitação.
8.3. O art. 74, III "f", da Lei nº 14.133/2021 determina que seja inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, dentre os quais se observa o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 
"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios
de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de
parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha. (Grifo e negrito nosso)
8.4. Nesse caso, portanto, trata-se de contratação com inviabilidade de seleção de proposta mais 
vantajosa através de critérios objetivos, consistentes no esforço humano, de difícil comparação não 
haveria possibilidade de competição no procedimento licitatório, o que inviabiliza a licitação, mesmo 
entendimento do jurista Marçal Justen Filho corrobora ao afirmar que a "inexigibilidade apenas se 
configura diante da presença cumulativa dos três requisitos" (in Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 367), então para realizar a contratação 
esta, deverá estar amparada no dispositivo legal supramencionada e devem-se atender três requisitos, 
simultaneamente:
a) Serviços técnicos enumerados no artigo 74, III "f" da Lei 14.133/2021;
b) Serviço deve ter natureza singular, incomum;
c) Profissionais ou empresa deve deter notória especialização.

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS
9.1. Diante de todo o exposto, resta-se configurada a possibilidade de INEXIGIBILIDADE de licitação, 
com a finalidade de contratação dos serviços de aperfeiçoamento e treinamento de pessoal, conforme 
Termo de Referência, o que certamente inviabiliza a possibilidade de competição, nos termos do art. 74, 
III da Lei nº 14.133/2021, inexistindo, desta forma, razão para realização de certame licitatório.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Inexigibilidade Nº 000002/2025

Estado do Espírito Santo

EDITAL

PEDRO JADIR BONNA 
Agente de Contratação
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES E XXXXXXXXXXXXXXX

CidadES: 2025.067L0200001.10.0002

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES, com sede na Avenida Jones dos Santos Neves, 40 - 
CEP: 29.930-900 - Centro - São Mateus - Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ: sob o nº 
27.559.343/0001-47, neste ato representada por seu Presidente Senhor WANDERLEI SEGANTINI, 
inscrito no CPF: nº XXX.430.387-XX doravante denominado CONTRATANTE, e XXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ: sob o nº XXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXX, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF: nº XXX.XXX.XXXXX, 
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 000844/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 
000002/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Inscrição de nove servidores no curso Licitações Públicas e 
seus Desafios.
1.1.1. Especificação do serviço:

· O curso deve ser ministrado por profissionais com experiência comprovada, referências em sua 
área de atuação, além da transmissão de conteúdos atuais e alinhados à realidade da nova lei de 
licitações.

· A empresa a ser contratada precisa atender também aos requisitos de habilitação e possuir 
expertise e conhecimento para ser repassado aos participantes do seminário.

· O curso será ministrado por profissionais com experiência comprovada;
· O conteúdo estará relacionado a temas como:
ü Teoria e Prática de algumas modalidades de licitação.
· Pregão Eletrônico
· Ata de Registro de Preços
· Adesão à Ata de Registro de Preço
· Dispensa
ü A teoria lógica das Inteligências Artificiais, mostrando como essa tecnologia pode ser aplicada na 

prática para elaborar ETP e TR de forma mais eficiente e estratégica.
ü Análise e Interpretação de Pareceres das Procuradorias Municipais: Pontos Chave e Boas 

Práticas.
ü Dicas, debates e novidades dos Tribunais de Contas sobre a Lei de Licitações
· Carga horária mínima de 20 horas;
· Modalidade: presencial;
· Disponibilização de material didático impresso ou digital;
· Certificação dos participantes ao final do curso..

1.2. Objeto da contratação: Inscrição de nove servidores no curso Licitações Públicas e seus Desafios: 
Abordagem Prática, Ferramentas, Técnicas e Tecnologia, para atendimento as necessidades da Câmara 
Municipal de São Mateus/ES, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Contratação Direta, caso existentes; 
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do(a) assinatura do instrumento 
contratutal, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Estudo Técnico 
Preliminar e Termo de Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....), conforme relatório anexo ao final deste termo.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo e as condições para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. É admitido restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art.124, II, d, 
da Lei 14.133/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante, além das elencadas no Termo de referência:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
d). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
b) Alocar pessoal necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência.
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores ou 
sítios especializados, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas CNDT.
g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento.
i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
j) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
k) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação.
n Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116).
o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021.
q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES DMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:
11.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021; 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; 
11.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) nos casos de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;
11.2.5. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) pelas 
infrações descritas no item 11.1.
11.2.6. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 
30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
11.2.7. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 30% (trinta por cento) do 
valor do Contrato.
11.2.8. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5 % a 30% do valor do 
Contrato.
11.2.9. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da parcela do objeto não executada.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21); 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar;
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021.
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 
14.133/2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.
12.2.1.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei nº 14.133/2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto:
12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito 
do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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001010.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Ficha 00013 - Fonte de 
Recurso 150000000000
13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 a Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º § 2º, da Lei nº 
12.527/2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus/ES para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da 
Lei nº14.133/2021.

São Mateus-ES, xx de xxxxxxxx de 2025.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS - CONTRATANTE 
WANDERLEI SEGANTINI - PRESIDENTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXX - CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - REPRESENTANTE LEGAL
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